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APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  REVISIONAL.  CÉDULA  DE 
CRÉDITO  RURAL.  ALEGAÇÃO  DE  ONEROSIDA  DE 
EXCESSIVA.  ILEGALIDADE  DOS  JUROS 
REMUNERATÓRIOS,  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  E 
ENCARGOS MORATÓRIOS. PARTE AUTORA QUE DECAIU 
DE  PARTE  MÍNIMA  DO  PEDIDO.  CONDENAÇÃO  DAS 
CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 
SOBRE O BANCO. PROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO 
APELATÓRIO E PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO 

- Os juros remuneratórios, em caso de cédula rural, estão limitados ao 
máximo  de  12%  ao  ano,  conforme  entendimento  pacificado  no 
egrégio Superior Tribunal de Justiça.
- É vedada a cobrança da comissão de permanência cumulada com 
outros encargos decorrentes da mora, bem como a sua incidência nas 
cédulas de crédito rural. 
-  O Decreto-Lei  nº  167/67,  que regula  as  cédulas  de crédito  rural, 
determina que os juros moratórios são de 1% (um por cento) ao ano.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de  Justiça  do  Estado,  por unanimidade,  em dar provimento  ao  primeiro  apelo  e  dar 
provimento parcial ao segundo recurso apelatório, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra sentença proferida pelo 
MM. Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Itaporanga, que julgou parcialmente o pedido 
para: “1- declarar a nulidade, por não revestir a forma prescrita em lei e a anulação por incorrer em  
vício de erro, do contrato particular e da escritura Pública celebrada entre as partes, respectivamente  
de fls. 57/62 e 63/73; 2- determinar a redução da taxa de juros de mora para 1% ao ano da Cédula  



Rural  Pignoratícia  nº  044785094-B,  nas  Cédulas  Rurais  Hipotecárias  de  nº  044785094-A,  
044785094-C e 044785094-D, firmadas entre os autores e o BNB; 3- Determinar a inexigibilidade da  
taxa de comissão de permanência prevista na Cédula Rural Pignoratícia nº 044785094-B e na Cédula  
Rural Hipotecária nº 044785094-A; 4- Determinar a incidência da taxa de juros de 2% (dois por  
cento) de multa moratória, como preceitua a Súmula 285/STJ e o art. 52 do Código de Defesa do  
Consumidor. Por considerar que cada litigante foi em parte vencedor e vencido, determino o rateio  
das verbas condenatórias e das despesas e custas processuais meio a meio...”.

Opostos Embargos de Declaração pelos autores (fls. 266/270) e pelo 
banco (fls. 272/276), os quais foram rejeitados às fls. 279/280.

Irresignados,  os  autores  interpuseram  recurso  apelatório,  alegando 
apenas que decaíram de parte mínima do pedido inicial,  logo,  a condenação das custas e 
processuais  e  honorários  advocatícios  devem  recair  exclusivamente  sobre  o  BNB  (fls. 
283/287).

Por sua vez, o Banco do Nordeste do Brasil S/A alega em seu apelo, 
em suma,  que o Contrato  Particular  de  Composição e  Confissão  de Dívida e  a  Escritura 
Pública de  Composição e Confissão de Dívida são válidos; bem como são legais a taxa de 
juros de 1% ao mês e a comissão de permanência cobradas na Cédula Rural Pignoratícia nº 
044785094-B e na Cédula Rural Hipotecária nº 044785094-A. Por fim, que seja afastada a 
redução  da  multa  para  2%,  mantendo-se  o  patamar  de  10%  contido  na  Cédula  Rural 
Hipotecária nº 044785094-C, uma vez que não foi cobrada pelo credor, inexistindo interesse 
processual 

Contrarrazões apresentadas pelos autores às fls. 330/341 e pelo banco, 
fls. 343/351.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça emitiu 
parecer de fls. 360/365, opinando pelo provimento do recurso interposto pelos promoventes, 
para  que  a  instituição  financeira  seja  condenada  em  honorários  advocatícios,  e  pelo 
desprovimento do recurso manejado pelo Banco do Nordeste.

É o relatório.

VOTO

Antes mesmo de analisar a matéria posta à apreciação desta relatoria, 
convém-nos, para uma melhor contextualização e delimitação da hipótese versada no presente 
recurso, procedermos à formulação de um breve histórico processual. 

Tendo em vista  que o juízo  a quo se incumbiu com exímio de tal 
tarefa, transcrevemos sua síntese:

“JOÃO  TOLENTINO  NETO  E  CARMELITA PAULO  TOLENTINO,  
devidamente  qualificados  nos  autos,  ajuizaram  a  presente  AÇÃO  DE 
REVISÃO CONTRATUAL contra BANCO DO NORDESTE DO BRASIL 
S/A, igualmente qualificado, alegando, em síntese, que:

Os autores  firmaram com o banco réu contratos  de  abertura de crédito  
rural,  representados  na  Cédula  Rural  Pignoratícia  nº  044785094-B  (de  
19/09/1997),  nas  Cédulas  Rurais  Hipotecárias  nº  044785094-A  (de  
22/05/1997),  044785094-C  (de  20/11/2002)  e  044785094-D  (de 
13/01/2004).  No  entantnto,  devido  ao  tempo  de  grande  estiagem  e  de  



inúmeras dificuldades no período de 1998 e 1999 os autores aceitaram a 
proposta do banco demandado de emitir dois aditivos, sendo o primeiro em 
17/09/1998  e  o  segundo  em  13/01/1999.  Por  sua  vez,  em  relação  ao  
pagamento  da  Cédula  Rural  Pignoratícia  nº  044785094-B,  emitida  em 
17/09/1998  (aditivo)  foi  realizado  na  data  de  24/11/1999  um  contrato  
particular de composição e confissão de dívidas.

Já no ano 2000, houve excesso de chuvas, bem como o Sr. João Tolentino foi  
acometido por doença grave, foi que fez com que os autores aceitassem em 
02/12/2002  uma  proposta  do  BNB  de  efetuarem  escritura  pública  de  
confissão  de  dívidas  referente  às  dívidas  constantes  nas  Cédula  Rurais  
Pignoratícias  nº  044785094-B  (de  19/09/1997)  e  nº  044785094-B  (de  
23/09/1998),  nas  Cédulas  Rurais  Hipotecárias  nº  044785094-A  (de  
22/05/1997) e no contrato particular de composição e confissão de dívidas  
de 24/11/1999. No entanto, antes da celebração de tal escritura pública, o  
BNB informou  aos  autores  que  para  que  pudessem ser  enquadrados  na  
Resolução  nº  26471/96  do  BCB,  seria  necessário  que  os  mesmos  
adquirissem   Certificados  do  Tesouro  nacional.  E  como  os  autores  não 
possuíam recursos para tanto, o BNB fez com que os promoventes emitissem 
em 20/11/2002 a Cédulas Rural Hipotecária nº 044785094-C, a fim de que o 
BNB  pudesse  comprar  tais  CTN  e  ter  garantido  a  operação  objeto  da  
escritura pública.

Posteriormente,  o  BNB  chamou  os  autores  para  refinanciar  a  “manga 
irrigada”,  tendo  sido  emitida  em  13/01/2004  a  Cédula  Hipotecária  nº  
044785094-D e, como os promoventes não tiveram como pagar, requereram 
a sua renegociação com os benefícios do art. 6º da Lei nº 10.177/2001, o  
que não foi atendido pelo BNB.

Os autores alegam, por fim,  a ilegalidade dos contratos firmados com o 
BNB, por constar nos referidos contratos várias cláusulas abusivas, quais  
sejam,  juros  remuneratórios  acima  de  12%  a.a,  duplicidade  de  juros  
básicos, cobrança de comissão de permanência, multa moratória.”

Pois bem.

O  magistrado  a  quo julgou  parcialmente  o  pedido  nos  seguintes 
termos: “1- declarar a nulidade, por não revestir a forma prescrita em lei e a anulação por incorrer  
em  vício  de  erro,  do  contrato  particular  e  da  escritura  Pública  celebrada  entre  as  partes,  
respectivamente de fls. 57/62 e 63/73; 2- determinar a redução da taxa de juros de mora para 1% ao  
ano  da  Cédula  Rural  Pignoratícia  nº  044785094-B,  nas  Cédulas  Rurais  Hipotecárias  de  nº  
044785094-A, 044785094-C e 044785094-D, firmadas entre os autores e o BNB; 3- Determinar a  
inexigibilidade  da  taxa  de  comissão  de  permanência  prevista  na  Cédula  Rural  Pignoratícia  nº  
044785094-B e na Cédula Rural Hipotecária nº 044785094-A; 4- Determinar a incidência da taxa de 
juros de 2% (dois por cento) de multa moratória, como preceitua a Súmula 285/STJ e o art. 52 do  
Código de Defesa do Consumidor. Por considerar que cada litigante foi em parte vencedor e vencido,  
determino o rateio das verbas condenatórias e das despesas e custas processuais meio a meio...”.

Irresignados,  os  autores  interpuseram  recurso  apelatório,  alegando 
apenas que decaíram de parte mínima do pedido inicial,  logo,  a condenação das custas e 
processuais  e  honorários  advocatícios  devem  recair  exclusivamente  sobre  o  BNB  (fls. 
283/287).

Por sua vez, o Banco do Nordeste do Brasil S/A alega em seu apelo, 
em suma,  que o Contrato  Particular  de  Composição e  Confissão  de Dívida e  a  Escritura 
Pública de  Composição e Confissão de Dívida são válidos; bem como são legais a taxa de 



juros de 1% ao mês e a comissão de permanência cobradas na Cédula Rural Pignoratícia nº 
044785094-B e na Cédula Rural Hipotecária nº 044785094-A. Por fim, que seja afastada a 
redução  da  multa  para  2%,  mantendo-se  o  patamar  de  10%  contido  na  Cédula  Rural 
Hipotecária nº 044785094-C, uma vez que não foi cobrada pelo credor, inexistindo interesse 
processual.

Na presente ação de revisão contratual, os promoventes visam discutir 
a nulidade das prestações desproporcionais, diante de práticas ilegais impostas pelo Banco do 
Nordeste do Brasil S/A, como a abusividade dos juros cobrados superiores ao limite legal de 
12%  a.a.  (doze  por  cento  ao  ano),  da  comissão  de  permanência  e  da  multa  pelo 
inadimplemento de 10% (dez por cento).

No  que  diz  respeito  à  possibilidade  de  revisão  das  cláusulas 
contratuais  referentes  aos  contratos  de  empréstimo anteriormente  firmado entre  as  partes, 
entendo que mesmo com a lavratura de um Contrato de Composição e Confissão de Dívidas, 
com o fim de alargar o prazo de adimplemento da obrigação, pode, sim, ser possível a revisão 
das  cláusulas  contratuais  referentes  àquela  extinta  relação  obrigacional,  porquanto 
configuram-se nulas.

De se ver, desde logo, que o Contrato de Confissão de Composição e 
Confissão de Dívida (fls. 57/61) e a Escritura Pública de Composição e Confissão de Dívida 
(fls. 63/73), de 02/12/2002, conquanto se prestem ao alongamento da dívida contraída pelos 
autores, ora primeiros apelantes, e possam conter cláusulas abusivas, portanto, nulas de pleno 
direito,  não  implicam que  estejam,  em sua  totalidade,  eivados  de  vício  que  ensejem sua 
anulação/nulidade como decidido na sentença. 

Assim, por não restar demonstrado nos autos quaisquer das hipóteses 
de vícios elencados nos arts. 166 e 171 do CC1, não há que se falar em “nulidade, por não 
revestir a forma prescrita em lei e a anulação por incorrer em vício de erro, do contrato particular e  
da  escritura  Pública  celebrada  entre  as  partes,  respectivamente  de  fls.  57/62  e  63/73”,  como 
ressaltou o magistrado a quo.

Contudo,  embora  tais  instrumentos  não  estejam,  em sua  totalidade, 
repita-se, eivados nulidade ou anulabilidade, como considerou o juízo de primeiro grau, não 
implica dizer que não detenham cláusulas que detenham máculas. Por isso, serão analisadas 
adiante as cláusulas consideradas abusivas pelos autores/primeiros apelantes.

Tem-se  da lavratura  do Contrato  de  Composição  e  Confissão  de 
Dívida (fls. 57/61), datado de 24/11/1999, teve como origem direta o saldo devedor referente 
a Cédula de Crédito Rural Pignoratícia nº 044785094-A, emitida em 23/09/1998, no valor de 
R$ 3.116,46 (três mil, cento e dezesseis reais e quarenta e seis centavos), de modo que não se 
pode falar em impossibilidade de discussão dos valores compreendidos na avença, desde a 
origem.

1Art.166 - É nulo o negócio jurídico quando: 
I — celebrado por pessoa absolutamente incapaz; 
II — for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto; 
III — o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito; 
IV — não revestir a forma prescrita em lei; 
V — for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade; 
VI — tiver por objetivo fraudar lei imperativa; 
VIl — a lei taxativamente o declarar nulo, o proibir-lhe a prática, sem cominar sanção.

Art. 171 Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico: 
I - por incapacidade relativa do agente; 
II - por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. 



Nos termos do art. 367 do Código Civil, obrigações reputadas nulas 
não podem constituir objeto de novação e, qualquer que seja o caso - contrato extinto ou 
novado –  inclusive,  a  jurisprudência  tem admitido  a  possibilidade  jurídica  de  revisão  do 
pacto, em nome dos princípios da boa-fé contratual e da vedação do enriquecimento ilícito do 
credor.

Como  a  novação  não  convalida  obrigações  nulas  ou  inexistentes, 
tampouco impede "o exame da legalidade do cálculo de juros capitalizados a cada renovação 
da divida', daí_ resulta que não existe qualquer impedimento à revisão das cláusulas da cédula 
de crédito rual, onde reside a origem do contrato de composição e confissão de dívidas.

Entende-se que essa renegociação de determinada dívida caracteriza 
uma relação jurídica obrigacional continuada, vez que o novo contrato firmado toma como 
base direta o primeiro, em que podem haver sido praticadas ilegalidades, não havendo, por 
essa razão, limitação à revisão das cláusulas desse primeiro contrato.

Nesse  sentido,  o  teor  do  enunciado  da  Súmula  286  do  Superior 
Tribunal  de Justiça: "A renegociação do contrato bancário ou a confissão da divida não 
impede a possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores".

Essa possibilidade de revisão de cláusulas contratuais é pacificamente 
admitida pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. NOVAÇÃO. 
REVISÃO  DOS  CONTRATOS  FINDOS.  POSSIBILIDADE.  MORA. 
DESCARACTERIZAÇÃO.
-  A  novação  não  impede  a  revisão  dos  contratos  findos,  para  afastar 
eventuais ilegalidades - Descaracteriza a mora do devedor a cobrança pelo 
Banco de encargos considerados ilegais. - Não merece provimento recurso 
carente de argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada'.(AgRg 
no REsp 507.551/RS, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 3' T, 
julgado em 09;05,2006. DJ 29/05/2006, p. 229).

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  CÉDULA  RURAL  HIPOTECÁRIA  E 
PIGNORATICIA.  REVISÃO  DE  CONTRATOS.  POSSIBILIDADE. 
REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO  VALOR.  DISPOSIÇÃO  DE  OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. O Eg. 
Tribunal  "a  quo" dirimiu  as  questões  pertinentes  ao litígio,  afigurando-se 
dispensável  que venha examinar uma a  uma as  alegações e fundamentos 
expendidos  Pelas  partes.  2.  A  relação  jurídica  existente  entre  o 
contratante/usuário  de  serviços  bancários  e  a  instituição  financeira  é 
disciplinada  pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  conforme  decidiu  a 
Suprema Corte na ADI 2591. Precedentes. STJ, REsp ta 2501 I I/SP, rel. 
Min. Ruy Rosack de Aguiar l: 29.9.00 2 AgRg no REsp 507.551/RS, Rel. 
Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 3' T, julgado em 09;05,2006. PI 
29/03/2006.  3. É possível revisar  os contratos firmados com a instituição 
financeira,  desde  a  origem,  para  afastar  eventuais  ilegalidades, 
independentemente de quitação ou novação. Incidência da Súmula 286/STJ). 
4.  Tratando-se  de  crédito  rural,  em  que  prevista  a  correção  monetária 
atrelada aos índices remuneratórios da caderneta de poupança, aplicável, em 
março/1990, o percentual de 41,28%, correspondente à variação do BINF. 
Precedentes. 5.  O julgamento realizado de ofício pelo Tribunal de origem 
ofende o princípio tantum devolutum quantum appellatum, previsto no artigo 



515 do CPC,  por  isso incabível  a  devolução em dobro estabelecida pelo 
acórdão  recorrido.  Precedentes.  6.  Para  a  configuração  do  dissídio 
jurisprudencial,  faz-se  necessária  a  indicação  das  circunstâncias  que 
identifiquem as  semelhanças  entre  o  aresto recorrido e o  paradigma,  nos 
termos do parágrafo único, do art. 541, do Código de Processo Civil e dos 
parágrafos do art.  255 do Regimento Interno do STJ. 7. Recurso especial 
conhecido em parte e, nesta parte, provido'. (STJ Resp. nº 470806/RS, 3' 
T., Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJU de 12.08.2003).

No que tange à alegação do banco de que a multa de 10% (dez por 
cento) é legal posto que permitida pelos arts. 408 a 416 do Código Civil, o Superior Tribunal 
de Justiça já firmou entendimento no sentido de que para os contratos celebrados após à 
vigência da Lei 9.298/96, aplica-se a multa com percentual de 2% (dois por cento), senão 
vejamos:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  REDUÇÃO  DA 
MULTA CONTRATUAL. POSSIBILIDADE.
1.  Esta Corte Superior  entende que se aplica às instituições financeiras o 
Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula 297 do STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que a redução da multa moratória para 2% (dois por cento) ao ano, tal 
como  definida  na  Lei  nº  9.298,  de  01.08.1996,  somente  é  possível  nos 
contratos celebrados após sua vigência,  o que ocorre no caso em exame. 
Nesse sentido: AgRg no REsp e., 9482761MG , Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, Dje de 27/03/09, EDcl no AgRg no REsp 877324/RS , Rel. 
Min. Carlos Fernando Mathias , Quarta Turma, DJe de 17/11/2008, AgRg no 
REsp  794526/MA  ,  Rel.  Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR, 
QUARTA TURMA, DJ de 24/04/2006 e  AgRg no Ag 541.154/RS ,  Juiz 
Federal convocado do TRF 1 região.

Assim,  como o  Contrato  Particular  de Composição  e  Confissão de 
Dívida (fls. 57/61), é datado de 24/11/1999, e a Escritura Pública de Composição e Confissão 
de Dívida (fls. 63/73), de 02/12/2002, tem-se que tais instrumentos foram celebrados após a 
vigência  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  9.298/96),  perfeitamente  aplicável  à 
espécie a redução da multa para 2% (dois por cento), consoante entende a jurisprudência do 
STJ, logo a decisão do magistrado a quo mostra-se irretocável.

Ainda quanto ao argumento manejado pelo segundo apelante (BNB), 
acerca da possibilidade dos juros remuneratórios superarem o índice de 12% a.a. (doze por 
cento ao ano), merece uma reflexão mais cuidadosa. 

Em caso de cédula rural, entendo que os juros remuneratórios estão 
limitados ao máximo de 12% ao ano, conforme entendimento pacificado no colendo Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  DELIBERAÇÃO  DO 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL — CMN. LIMITAÇÃO EM 12% 
(DOZE  POR  CENTO)  AO  ANO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
HIPÓTESE  DE  INADIMPLENCIA.  INADMISSIBILIDADE. 
LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA.  COBRANÇA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS, MORATÓRIOS E MULTA.
1. Consoante pacifica jurisprudência desta Eg. Corte Superior de Justiça, as 
cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e  industrial  estão regidas  por  normas 



específicas que outorgam ao Conselho Monetário Nacional (CMN) a função 
de  estabelecer  a  taxa  de  juros  a  ser  praticada  nestas  espécies  de  crédito 
bancário,  de  modo  que,  não  havendo  deliberação  do  CMN,  incide  a 
limitação de 12% ao ano, conforme previsão do Decreto nQ 22.626/33.
2.  Na  cédula  de  crédito  rural  é  vedada  a  cobrança  de  comissão  de 
permanência para a hipótese de inadimplência, porquanto o Decreto-lei n° 
167/1967 estabelece,  nos arts.  52,  parágrafo único e 71 que,  em caso de 
mora,  somente  é  possível  a cobrança dos  juros  remuneratórios  pactuados 
acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao ano e multa.  3. 
Agravo interno a que se nega provimento'.  (AgRg no R Esp 989.318/MG, 
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  ,  em 
01/03/2011, DJe 21/03/2011).

Logo, a incidência de juros remuneratórios superiores ao percentual de 
12% a.a. (doze por cento ao ano) é ilegal, posto que afronta o disposto no art. 5º. do Decreto 
n° 167/67.

Isto porque ao Conselho Monetário Nacional (CNIN) cabe o dever de 
fixar as taxas de juros nesse tipo de operação, conforme dicção do art.  5º do Decreto-Lei 
167/67, que é posterior à Lei n. 4.595/64.

Disciplina tal norma:

"Art.  5º•  As  importâncias  fornecidas  pelo  financiador  vencerão juros às 
taxas que o Conselho Monetário Nacional fixar e serão exigíveis em 30 de  
junho e 31 de dezembro ou no vencimento das prestações,se assim acordado 
entre as partes; no vencimento do titulo e na liquidação, ou por outra forma 
que vier a ser determinada por aquele Conselho, podendo o financiador, nas  
datas previstas, capitalizar tais encargos na conta vinculada à operação."

Depreende-se do texto legal transcrito, portanto, que se não consta dos 
autos  fixação  do  limite  da  taxa  de  juros  referida  no  art.  5º  do  Decreto-lei  167/67,  pelo 
Conselho Monetário Nacional, não está ao livre arbítrio da instituição bancária a estipulação 
de qualquer taxa a ser cobrada.

Destarte,  como ao  Conselho  Monetário  Nacional  compete  fixar  os 
juros a serem praticados, e uma vez inexistindo previsão de tal órgão sobre os juros, deverão 
eles ser limitados ao patamar de 12% estabelecido na Lei de Usura.

Assim, agiu acertadamente o juízo sentenciante.

No que pertinente a comissão de permanência, o Superior Tribunal de 
Justiça  tem  decidido  reiteradamente  no  sentido  de  permitir  a  cobrança  da  comissão  de 
permanência,  com  algumas  ressalvas.  Isto  é,  a  cobrança  em  referência  não  pode  dar-se 
livremente, mas sim de acordo com determinadas condições, nos termos dos enunciados das 
Súmulas de nº. 30, 294 e 296 daquela Corte.

Ou  seja,  a  comissão  somente  pode  ser  exigida  em  caso  de 
inadimplemento,  mas de forma não cumulada com qualquer  outro encargo (multa  e juros 
moratórios, juros remuneratórios e correção monetária). 

Diante da insatisfação das obrigações, as referidas rubricas deixam de 
incidir para, em seu lugar, passar a ser cobrada exclusivamente a comissão de permanência.



Na esteira do entendimento jurisprudencial do  Superior Tribunal de 
Justiça, eventual previsão contratual de multa moratória afasta a possibilidade de cobrança da 
comissão de permanência.

(...) CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO. ART. 1.714 DO CC. (...)  2.  É descabida a pactuação da 
comissão de permanência nas cédulas de crédito rural. 3. A taxa de juros 
em caso de mora, poderá ser elevada no máximo a 1% a.a., nos termos do 
parágrafo  único  do  artigo  5º  do  Decreto-Lei  ng.  167/67.  4.  Os  juros 
remuneratórios que incidirem nas cédulas de crédito rural estão limitados ao 
patamar de 12% ao ano, nos termos do art. 12, do Decreto nº 22.626/33 (Lei 
da Usura). (...) 7. Agravo regimental improvido 7. (grifou-se). (AgRg no Ag 
884.703/MG , ReLNIin. JOÃ0 OTÁVIO DE NORONHA, 4 T, julgado em 
20/11/2007, DJ 11/02/2008 p.1)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  DELIBERAÇÃO  DO 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL — CMN. LIMITAÇÃO EM 12% 
(DOZE  POR  CENTO)  AO  ANO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
HIPÓTESE  DE  INADIMPLENCIA.  INADMISSIBILIDADE. 
LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA.  COBRANÇA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS, MORATÓRIOS E MULTA.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Eg. Corte Superior de Justiça, as 
cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e  industrial  estão regidas  por  normas 
específicas que outorgam ao Conselho Monetário Nacional (CMN) a função 
de  estabelecer  a  taxa  de  juros  a  ser  praticada  nestas  espécies  de  crédito 
bancário,  de  modo  que,  não  havendo  deliberação  do  CMN,  incide  a 
limitação de 12% ao ano, conforme previsão do Decreto Nº 22.626/33.
2.  Na  cédula  de  crédito  rural  é  vedada  a  cobrança  de  comissão  de 
permanência para a hipótese de inadimplência, porquanto o Decreto-lei nº 
167/1967 estabelece, nos arts. 5º, parágrafo único, e 71, que,  em caso de 
mora,  somente  é  possível  a  cobrança  dos  juros  remuneratórios 
pactuados acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao ano 
e multa. 3. Agravo interno a que se nega provimentos. (grifou-se).

Por  fim,  quanto  à  alegação  de  abusividade  dos  juros  de  mora 
pactuados, entendo que merece prosperar. É assente na jurisprudência do STJ que os juros de 
mora não poderão ultrapassar o percentual de 1% a.a. (um por cento ao ano).

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CLÁUSULA 
DEL CREDERE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CÉDULA 
RURAL JUROS MORATÓRIOS. 1% AO ANO. SÚMULA 83/STJ.
1 - Ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, no 
que tange à matéria relativa à cláusula 'del credere', efetivamente não 
debatida pelo Tribunal a quo sob o enfoque que lhe dá o recorrente, o 
que faz incidir a censura das súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.
2 - Nas cédulas de crédito rural, em caso de mora, admite-se seja a 
taxa inicialmente pactuada elevada de apenas 1% ao ano, a teor do que 
dispõe o parágrafo único do art. 5º do DL n° 167/67. Precedentes do 
STJ.  3  -  Agravo regimental  desprovido  (grifou-se).  (AgRg no  REsp 
849.938/RN,  Rel.  Ministro  FERNANDO  GONÇALVES,  4ª  T,  julgado 
17/02/2009. DJe 09/03/2009).



Portanto,  verificada a cobrança ilegal de encargos,  não há como se 
considerar o devedor ,em mora, já que dele eram exigidas quantias consideradas abusivas ou 
ilegais, quando da revisão do contrato pelo Poder Judiciário. Este entendimento, consignado 
na sentença recorrida, está de acordo com pacifica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL. 
NOVAÇÃO.  REVISÃO  DOS  CONTRATOS  FINDOS. 
POSSIBILIDADE. MORA. DESCARACTERIZAÇÃO. - A novação 
não  impede  a  revisão  dos  contratos  findos,  para  afastar  eventuais 
ilegalidades  -  Descaracteriza  a  mora  do  devedor  a  cobrança  pelo 
Banco de  encargos  considerados  ilegais.  -  Não merece  provimento 
recurso  carente  de  argumentos  capazes  de  desconstituir  a  decisão 
agravada."(STJ,  Ag.  Reg.  no  Resp.  n  50755I/RS,  3'  T.,  Rel.  Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJU de 29.05.2006).

Por fim, no que tange ao apelo dos autores, vê-se que insurgiram-se 
apenas quanto aos honorários advocatícios e custas processuais, aduzindo que decaíram de 
parte mínima do pedido inicial,  logo, a condenação deveria recair exclusivamente sobre o 
BNB (fls. 283/287).

Assiste razão aos primeiros apelantes quanto à condenação nas custas 
processuais  e  honorários  advocatícios,  pois  na  sentença  de  primeiro  grau  apenas  não  foi 
deferido o pedido de renegociação da dívida com base na lei nº 10.177/2001.

Por fim, mesmo com o acolhimento de um dos requerimentos do apelo 
do banco, no caso, quanto à declaração de legalidade do Contrato de Confisão de Composição 
e Confissão de Dívida (fls.  57/61)  e da Escritura  Pública de Composição e Confissão de 
Dívida (fls. 63/73), vê-se que os autores decaíram de parte mínima de seu pedido, posto que a 
nulidade dos referidos instrumentos foi declarada de ofício pelo magistrado. 

Ante  o  exposto,  e  considerando os  argumentos  acima  explicitados, 
DOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO para  condenar  o  banco promovido nas 
custas  e  honorários  advocatícios,  os  quais  fixo  em R$ 2.000,00  (dois  mil  reais)  e  DOU 
PROVIMENTO PARCIAL AO SEGUNDO APELO, para considerar válidos o Contrato de 
Confisão  de  Composição  e  Confissão  de  Dívida  (fls.  57/61)  e  da  Escritura  Pública  de 
Composição e Confissão de Dívida (fls. 63/73), embora eivados das cláusulas abusivas acima 
aludidas.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo Dr.  Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO  CÍVEL n.º  0000421-33.2009.815.0211  -  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de 
Itaporanga

RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra sentença proferida pelo 
MM. Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Itaporanga, que julgou parcialmente o pedido 
para: “1- declarar a nulidade, por não revestir a forma prescrita em lei e a anulação por  
incorrer em vício de erro, do contrato particular e da escritura Pública celebrada entre as 
partes, respectivamente de fls. 57/62 e 63/73; 2- determinar a redução da taxa de juros de 
mora para 1% ao ano da Cédula Rural Pignoratícia nº 044785094-B, nas Cédulas Rurais  
Hipotecárias de nº 044785094-A, 044785094-C e 044785094-D, firmadas entre os autores e  
o BNB; 3- Determinar a inexigibilidade da taxa de comissão de permanência prevista na  
Cédula Rural Pignoratícia nº 044785094-B e na Cédula Rural Hipotecária nº 044785094-A;  
4- Determinar a incidência da taxa de juros de 2% (dois por cento) de multa moratória,  
como preceitua a Súmula 285/STJ e o art.  52 do Código de Defesa do Consumidor. Por  
considerar que cada litigante foi em parte vencedor e vencido, determino o rateio das verbas 
condenatórias e das despesas e custas processuais meio a meio...”.

Opostos Embargos de Declaração pelos autores (fls. 266/270) e pelo 
banco (fls. 272/276), os quais foram rejeitados às fls. 279/280.

Irresignados,  os  autores  interpuseram  recurso  apelatório,  alegando 
apenas que decaíram de parte mínima do pedido inicial,  logo,  a condenação das custas e 
processuais  e  honorários  advocatícios  devem  recair  exclusivamente  sobre  o  BNB  (fls. 
283/287).

Por sua vez, o Banco do Nordeste do Brasil S/A alega em seu apelo, 
em suma,  que o Contrato  Particular  de  Composição e  Confissão  de Dívida e  a  Escritura 
Pública de  Composição e Confissão de Dívida são válidos; bem como são legais a taxa de 
juros de 1% ao mês e a comissão de permanência cobradas na Cédula Rural Pignoratícia nº 
044785094-B e na Cédula Rural Hipotecária nº 044785094-A. Por fim, que seja afastada a 
redução  da  multa  para  2%,  mantendo-se  o  patamar  de  10%  contido  na  Cédula  Rural 
Hipotecária nº 044785094-C, uma vez que não foi cobrada pelo credor, inexistindo interesse 
processual 

Contrarrazões apresentadas pelos autores às fls. 330/341 e pelo banco, 
fls. 343/351.



Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça emitiu 
parecer de fls. 360/365, opinando pelo provimento do recurso interposto pelos promoventes, 
para  que  a  instituição  finaceira  seja  condenada  em  honorários  advocatícios,  e  pelo 
desprovimento do recurso manejado pelo Banco do Nordeste.

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 


